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Os cursos são realizados na modalidade híbrida, com ati-

vidades no ambiente virtual da EAPE e aulas síncronas.

O curso “Maria da Penha vai à Escola” é dividido em qua-

tro módulos sobre os temas: 

 » Gênero e Violência contra a Mulher; 

 » Lei Maria da Penha; 

 » Rede de Proteção às Mulheres; 

 » Lei Maria da Penha e as Escolas Públicas do DF.

Já o curso “Maria da Penha vai à Escola: Abordagem 

Técnica das Situações de Violência Sexual para Gestores, 

Orientadores Educacionais e Partícipes” é dividido em 

quatro módulos sobre os temas: 

 » Gênero, Violência Sexual e Educação; 

 » Identificação, acolhimento e encaminhamento das situações de vio-
lência sexual no contexto; 

 » Lei Maria da Penha e Legislações de proteção à criança e ao ado-
lescente e 

 » Prevenção à Violência sexual na escola.

Os cursos contaram com 240 pessoas ins-

critas, 120 para cada curso.

MARIA DA PENHA VAI ATÉ VOCÊ

No dia 30 de agosto, as servidoras Denise Chaves e Maíra 

Lustosa estiveram presentes no Centro Olímpico do Re-

canto das Emas e ministraram palestra sobre a Lei Maria 

da Penha para 60 pessoas.
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No dia 30 de agosto, o servidor Marcos Francisco esteve no Rotary Clube de Taguatinga para ministrar palestra com o 

tema “Lei Maria da Penha: O que precisamos saber?”. Estiveram presentes no evento 60 pessoas.

O NJM alcançou 120 pessoas com as ações.
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OUTROS EVENTOS QUE 
INTEGRARAM A SEMANA

CURSO A DISTÂNCIA: "VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - QUESTÃO DE GÊNERO: 
VALORES E POSSIBILIDADES" -  
2ª EDIÇÃO 

O objetivo da ação educacional foi interpretar e aplicar os 

normativos relacionados à questão da violência doméstica 

contra as mulheres, em especial a Lei Maria da Penha, de 

acordo com a especificidade de cada caso, atentos aos 

direitos humanos, considerando aspectos relacionados a 

gênero, raça e etnia. A ação realizou-se no período de 

18/07/2022 até 26/08/2022, na modalidade à distância.

Foram oferecidas 40 vagas para o público-alvo: Juízes(as) 

e Desembargadores(as) com atuação na área da violência 

doméstica e familiar contra a mulher ou que atuem no 

Núcleo de Custódia, Núcleo de Plantão Judicial, Varas de 

Família, Tribunal do Júri, Vara da Infância e Juventude; 

VEP; VEPEMA; VEPERA; VIJ; VEMSE.
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Participaram como docentes as Juízas Coordenadoras 

do NJM, Gislaine Carneiro Campos Reis e Luciana Lopes 

Rocha. Também foi docente o coordenador do CJM Polo 

Oeste, Marcos Francisco de Souza.

Acesse https://intranet2.tjdft.jus.br/escola/cursos/2022/

julho/curso-a-distancia-violencia-domestica-questao-de-

-genero-valores-e-possibilidades

SEMINÁRIO DE LANÇAMENTO 
DO RELATÓRIO “ENTENDENDO 
OS IMPACTOS DA COVID-19 NA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL”

A Universidade Federal do Ceará (UFC) e o Instituto Maria da 

Penha (IMP) organizaram o lançamento do primeiro Relató-

rio sobre o Projeto “Entendendo os Impactos da Covid-19 

na Violência Doméstica no Brasil”, liderado pela Universida-

de Federal do Ceará e financiado pelo Sexual Violence Re-
search Initiative (SVRI). O trabalho tem o objetivo de avaliar 

o impacto da pandemia de COVID-19 e as respostas asso-

ciadas (incluindo medidas de saúde pública e transferência 

de renda condicional de emergência) sobre a violência do-

méstica e familiar contra mulheres e crianças no Brasil. A 

pesquisa pretende também desenvolver diretrizes para um 

plano de retomada pós-covid que seja inclusivo, no que se 

refere às questões de gênero.

O lançamento do Relatório aconteceu em Brasília no for-

mato de um seminário acadêmico e técnico realizado e 

liderado pela parceria UFC/IMP e contou com o apoio do 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT).

Mais informações acesse: Ciclo de Diálogos da Lei Maria 

da Penha

 Participaram do evento 506 pessoas.

https://intranet2.tjdft.jus.br/escola/cursos/2022/julho/curso-a-distancia-violencia-domestica-questao-de-genero-valores-e-possibilidades
https://intranet2.tjdft.jus.br/escola/cursos/2022/julho/curso-a-distancia-violencia-domestica-questao-de-genero-valores-e-possibilidades
https://intranet2.tjdft.jus.br/escola/cursos/2022/julho/curso-a-distancia-violencia-domestica-questao-de-genero-valores-e-possibilidades
https://www.youtube.com/watch?v=tw2_8aCgc6o
https://www.youtube.com/watch?v=tw2_8aCgc6o
https://www.youtube.com/watch?v=tw2_8aCgc6o
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16ª JORNADA LEI MARIA DA PENHA 
NO CNJ

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realizou a 16ª edi-

ção da Jornada Lei Maria da Penha, no dia 23 de agosto. 

Depois de dois anos em formato exclusivamente on-line, 

o evento ocorreu de maneira híbrida, com atividades pre-

senciais direto da sede do órgão, em Brasília, transmiti-

das ao vivo pelo canal do CNJ no YouTube. 

As Juízas do TJDFT Gislaine Campos Reis, Luciana Lopes 

Rocha, ambas coordenadoras do Núcleo Judiciário da 

Mulher (NJM), e o Juiz Mário Jorge Panno de Mattos, titu-

lar do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher de São Sebastião, participaram do evento, que 

contou com a presença de autoridades dos Poderes Judi-

ciário, Legislativo e Executivo. 

O objetivo da Jornada é reunir o Sistema de Justiça e 

profissionais que atuam no combate à violência contra as 

mulheres para exporem e buscarem soluções para a supe-

ração das dificuldades encontradas neste enfrentamento.

A magistrada Luciana Rocha, titular do Juizado de Violên-

cia Doméstica de Taguatinga, ministrou oficina sobre Es-

pecificidades do crime de violência psicológica e desafios 

para caracterização e prova do dano. A psicóloga e neu-

rocientista Regina Nogueira, servidora do TJDFT, também 

participou da coordenação da atividade. 

“A Oficina 1 foi conclusiva para fomentar a necessária 

atuação do Poder Judiciário com perspectiva de gênero 

e de trauma, com foco em recomendações voltadas a 

dar visibilidade e favorecer a identificação das condutas 

que configuram violência psicológica contra a mulher, por 

meio do Formulário Nacional de Avaliação de Risco, bem 

como ressaltar que a prova do dano emocional no crime 

de violência psicológica dispensa a necessidade de laudo 

pericial”, afirmou a juíza. 

Abordou-se, ainda, a necessidade de formas adequadas 

de interação com as mulheres e eliminação de fatores 

que levem à retraumatização, buscam o bem-estar das 

mulheres, permitem uma melhor valoração da prova 



26

RE
LA

TÓ
RI

O 
| 2

1ª
 S

EM
A

N
A

 N
AC

IO
N

A
L 

JU
ST

IÇ
A

 P
EL

A
 P

A
Z 

EM
 C

A
SA

 TJDFT

NJM

para responsabilização dos agressores e alcance de uma 

igualdade substantiva entre homens e mulheres.

MEDIDAS PROTETIVAS

Ainda durante a Jornada, foi apresentado Diagnóstico 

Técnico sobre a Eficácia das Medidas Protetivas de Ur-

gência (MPUs) aplicadas nos casos de violência contra as 

mulheres. O levantamento foi elaborado em parceria com 

o Instituto Avon e envolve análises qualitativas e quanti-

tativas, a partir dos processos que constam na Base Na-

cional de Dados do Poder Judiciário (DataJud). O material 

traz um retrato da utilização das medidas protetivas e 

inclui informações como os tipos de medidas protetivas 

mais prevalentes nos tribunais e perfil das vítimas e das 

pessoas agressoras envolvidas, por exemplo. E analisa o 

tempo de emissão das medidas, os fatores que o influen-

ciam e debate sobre o segredo de Justiça e o sigilo nos 

processos.

As MPUs foram criadas pela Lei Maria da Penha para 

proteger a vida das mulheres que vivem sob ameaça e 

violência. Além disso, constituem-se como instrumento 

para evitar a violência e o feminicídio. Algumas dessas 

medidas são a proibição do agressor de se aproximar da 

vítima, o afastamento temporário do acusado de agressão 

do lar, a suspensão do porte e da posse de armas e a 

proibição de venda temporária de bens.

O evento está disponível na página do CNJ no YouTube:

XVI Jornada Lei Maria da Penha - Manhã

XVI Jornada Lei Maria da Penha - Tarde

Os vídeos disponibilizados no YouTube contam 

até agora com 4088 visualizações no período da 

manhã e 2096 visualizações no período da tarde.

https://www.youtube.com/watch?v=y9Tm3JuDPL8
https://www.youtube.com/watch?v=y9Tm3JuDPL8
https://www.youtube.com/watch?v=CY5gdzpdIvc
https://www.youtube.com/watch?v=CY5gdzpdIvc
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OFICINA SOBRE O FLUXO DE 
ATENÇÃO ÀS MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA

No dia 22 de agosto, foi realizada Oficina para a rede de 

proteção na Promotoria de Justiça do Gama, com a parti-

cipação do Juiz do Juizado de Violência Doméstica e Fa-

miliar Contra a Mulher do Gama. 

45 pessoas participaram da ação.

ATENDIMENTO DO PROGRAMA 
PAVIO

O projeto se propõe a atuar de forma diferenciada na-

queles casos de violência doméstica e familiar atendidos 

pelos juizados e considerados de alta complexidade e de 

extremo risco de reincidência da violência.

Durante o mês de agosto destacamos atendimento fami-

liar realizado em conjunto com a equipe do PROVID (Poli-

ciamento de Prevenção Orientado à Violência Doméstica e 

Familiar) na área rural de Sobradinho.

A mulher, vítima de violência doméstica, e o companhei-

ro foram atendimentos dentro da Van do NJM, preparada 

com mesa, cadeira e computador. 
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GRUPO REFLEXIVO DE HOMENS

O Grupo Reflexivo de Homens voltado para os autores de 

violência contra mulheres esteve em andamento durante 

todo o mês de agosto com reuniões semanais, em dois 

grupos virtuais.

Desde março de 2020, os grupos estavam acontecendo 

apenas em ambiente virtual, em virtude das medidas de 

afastamento decorrentes da pandemia de Covid-19. No 

entanto, neste mês de agosto, foi possível retomar o aten-

dimento presencial em grupo , a partir do dia 30 de agos-

to, no Fórum de Taguatinga.

Grupo Reflexivo de Homens, Fórum de Taguatinga, 30 de agosto.

Além do grupo presencial, dois grupos virtuais iniciaram 

no mês de agosto.

O NJM atendeu 49 homens durante o mês de 

agosto.

VISITA INSTITUCIONAL

A Juíza Eliana Augusta Acioly Machado de Oliveira, magis-

trada do Tribunal de Justiça de Alagoas esteve no Centro 

Judiciário da Mulher – Polo Oeste, no dia 29 de agosto, 

no intuito de conhecer os Programas e Projetos do Núcleo 

Judiciário da Mulher e os serviços oferecidos pelo Polo.
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WEBINÁRIO “FERRAMENTAS DE 
PREVENÇÃO DE VIOLÊNCIA CONTRA 
A MULHER”

Os Programas de Segurança Preventiva de Violência Do-

méstica e Familiar contra a Mulher (Viva Flor e DMPP) se 

expadiram, recentemente, para os 20 Juizados de Vio-

lência Doméstica e Familiar contra a Mulher, todos os 

Tribunais do Júri do Distrito Federal, Núcleo Permanente 

de Audiência de Custódia - NAC e Núcleo Permanente de 

Plantão Judicial - NUPLA, nos casos de violência domésti-

ca e familiar contra as mulheres. 

Diante da expansão, foi necessário ampliar divulgação 

dos requisitos, especificidades e fluxogramas relaciona-

dos à inclusão de ofendidas, que permitem monitoramen-

to contínuo da situação de risco, para alcance de interven-

ções efetivas na proteção das mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar.

No dia 31 de agosto, foi realizado o Webinário “Ferramentas de 

Prevenção de Violência Contra a Mulher” com o objetivo de co-

locar em prática a divulgação das ferramentas mencionadas.

ENTREVISTA SOBRE PARA A TV 
JUSTIÇA

A gestora do Núcleo Judiciário da Mulher, Mariana Barros 

Rodrigues da Cruz, concedeu entrevista à TV Justiça em 

matéria sobre divulgação do balanço de audiências rea-

lizadas na XXI Semana Nacional da Justiça pela Paz em 

Casa. Confira no link abaixo:

JJ2 – CNJ divulga balanço de audiências realizadas na 

Semana da Justiça pela Paz em Casa

https://www.youtube.com/watch?v=xfuJuBJD3IM
https://www.youtube.com/watch?v=xfuJuBJD3IM
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas edições das Semanas do Programa Nacional Justiça 

pela Paz em Casa, o TJDFT, por meio do NJM, reforçou a 

articulação com as instituições da Rede de Proteção às 

Mulheres, nas atividades e eventos promovidos que mobi-

lizaram diversos serviços e que tiveram por objetivo atin-

gir a população em geral e os profissionais das diversas 

áreas de atuação.

Além disso, destacam-se os esforços despendidos pe-

los Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a 

Mulher para atendimento as situações que chegam ao 

sistema de justiça. Combater a violência doméstica con-

tra as mulheres tem sido uma das prioridades do Poder 

Judiciário, e o cumprimento da Lei Maria da Penha (Lei 

n. 11.340, de 2006), um de seus maiores desafios. Nesse 

sentido, o Programa Justiça pela Paz em Casa tem con-

tribuído para o êxito das ações de combate à violência 

contra as mulheres no âmbito do Judiciário.

Portanto, o empenho evidenciado nas ações realizadas 

nas Semanas Justiça pela Paz em Casa, cooperam para 

a concretização e expansão de ações de prevenção e en-

frentamento à violência contra as mulheres, tanto pelo 

sistema de Justiça quanto por outras instituições inte-

grantes da Rede de Proteção às Mulheres.
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CONTATOS

NÚCLEO JUDICIÁRIO DA MULHER * NJM

ENDEREÇO: Fórum Des. Hugo Auler, Av. Contorno, Área 

Especial 13, Lote 14, Térreo. Sala T.125 

CONTATOS: 3103-2027/3103-2102 njm.df@tjdft.jus.br 

CENTRO DE APOIO AOS PROJETOS E PROGRAMAS DO 

NJM * CAP/NJM 

ENDEREÇO: Fórum Des. Hugo Auler, Avenida Contorno, 

Área Especial 13, Lote 14, Sala 1.45. 

CONTATOS: 3103-2100/3103-2041 nap.njm@tjdft.jus.br 

CJM POLO NORTE - CJM / NORTE Brasília, Guará, Núcleo 

Bandeirante e Riacho Fundo 

ENDEREÇO: Fórum Des. Hugo Auler, Av. Contorno, Área 

Especial 13, Lote 14 

CONTATOS: 3103-2101 / 3103-2088 njm.cjmpolonorte@

tjdft.jus.br 

CJM POLO SUL - CJM / SUL Gama, Santa Maria, Recanto 

das Emas e Samambaia 

ENDEREÇO: Fórum Desembargador José Dilermando Mei-

reles, Avenida dos Alagados, Quadra 211, Lote 01, Con-

junta 1, Santa Maria-DF 

CONTATOS: 3103-2109 / 3103-2110 njm.cjmpolosul@

tjdft.jus.br 
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CJM POLO LESTE - CJM / LESTE Planaltina, Paranoá, 

São Sebastião, Sobradinho e Itapoã 

ENDEREÇO: Fórum Desembargador Mauro Renan Bitten-

court, Quadra 03, Lote 02, Paranoá-DF 

CONTATO: 3103-2107 / 3103-2108 njm.cjmpololeste@

tjdft.jus.br 

CJM POLO OESTE - CJM / OESTE Taguatinga, Ceilândia, 

Águas Claras e Brazlândia 

ENDEREÇO: Fórum Desembargador Antônio Melo Martins, 

Área Especial N. 23, Setor C Norte, Av. Samdu, Prédio 

Anexo, Taguatinga Norte 

CONTATO: 3103-2104 / 2105 njm.cjmpolooeste@tjdft.

jus.br

- Site do NJM: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cida-

dania/centro-judiciario-mulher

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher

